
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 399.360 - SP (2017/0108417-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTRO
ADVOGADOS : MATEUS ALIPIO GALERA  - SP329376 
   ANDERSON SEGURA DELPINO  - SP336048 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : THIAGO HENRIQUE TANZI SARTI (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE ELEVADA DE DROGAS APREENDIDAS (6,48 
KG DE MACONHA). GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade do paciente e a gravidade concreta do delito, evidenciadas 
pela quantidade da droga apreendida (6,48 kg de maconha).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação 
de medida cautelar alternativa. 

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 399.360 - SP (2017/0108417-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTRO
ADVOGADOS : MATEUS ALIPIO GALERA  - SP329376 
   ANDERSON SEGURA DELPINO  - SP336048 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : THIAGO HENRIQUE TANZI SARTI (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de THIAGO HENRIQUE TANZI SARTI, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do 

HC n. 2043542-44.2017.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela suposta 

prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, tendo sido indeferido o 

pedido de revogação da custódia. Ao receber a exordial acusatória, o Magistrado de 

primeiro grau manteve a prisão. 

Irresignada, a defesa impetrou mandamus perante o Tribunal de origem 

que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Suposta prática de tráfico ilícito de drogas. 
Objetiva a concessão da liberdade provisória. Impossibilidade. Decisão 
que não se pode dizer ter ato lógica ou ilegal. Afora isso, custódia está 
amparada em suficientes indícios de autoria e materialidade, bem como 
na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade 
em concreto do delito. A presença de atributos pessoais favoráveis não 
implica, de forma automática, na concessão da liberdade provisória, bem 
como não garante, em caso de condenação, a certeza do cumprimento 
de pena em regime menos gravoso que a custódia cautelar. 
Constrangimento ilegal não demonstrado. Ordem denegada (fl. 475).

No presente writ, sustenta a defesa existência de constrangimento ilegal 

na prisão preventiva do paciente. Assevera a ausência de fundamentação idônea para a 

segregação antecipada, salientando que o decreto preventivo baseou-se em 

conjecturas, não havendo descrição de elementos concretos que justifiquem a prisão. 

Aduz não estarem presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP, 

afirmando que a prisão ancorou-se na gravidade abstrata e na hediondez do delito. 

Alega que o paciente conta com condições pessoais favoráveis e ressalta 
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a desproporcionalidade da medida, diante da suposta pena a ser aplicada em caso de 

eventual condenação. Assevera a suficiência da aplicação das medidas cautelares 

alternativas, nos termos do art. 319 do CPP. 

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva do 

paciente. 

Indeferida a liminar às fls. 488/490 e prestadas as informações 

necessárias às fls. 297/530, o Ministério Público Federal, às fls. 534/537, opinou pela 

inadmissibilidade do writ e, sucessivamente, pela denegação da ordem.

É o relatório.

 

Documento: 1614193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 399.360 - SP (2017/0108417-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Pretende-se, no presente writ, consoante outrora relatado, a revogação da 

prisão preventiva, com expedição de alvará de soltura em favor do paciente, por 

ausência de fundamentação do decreto prisional, que ostenta o seguinte teor:

Observo, inicialmente, que o delito supostamente praticado 
pelos investigados (tráfico de drogas) autoriza a prisão preventiva, ou 
seja, refere-se a delito doloso punido com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 04 anos (art. 313, I do CPP).

Quanto ao mais, o requerimento de prisão preventiva deve 
ser acolhido, tendo em vista a existência de prova da materialidade da 
infração e indícios de autoria, bem como a presença dos requisitos legais 
que autorizam a prisão cautelar (art. 312 do CPP). Com efeito, a 
existência do delito de tráfico de drogas está comprovada pela 
apreensão de quantidade significativa de droga (Autos de Exibição e 
Apreensão fls. 58/59).

Por fim, as medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 
do CPP) não parecem adequadas no caso dos autos, tendo em vista que 
não seriam suficientes para impedir a reiteração criminal, mormente do 
crime de tráfico de drogas supostamente praticado pelo investigado (art. 
282, § 6º do CPP). Da mesma forma, os elementos de convicção 
contidos nos autos não revelam a existência das excludentes previstas 
nos incisos do art. 23 do Código Penal (estado de necessidade, legítima 
defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito) 
(fls. 165/166).

O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

[...]
Segundo a denúncia, o ora paciente supostamente praticou 

tráfico de drogas (fls. 296/298).
Infere-se da inicial que o paciente e outros três corréus 

possuíam 6,48 quilos de maconha, divididos em seis tijolos, três 
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metades de tijolos, 98 porções individuais embaladas e 21 porções 
individuais soltas, que estava guardada na residência de pessoa de 
nome João Vitor Correa. Através de investigação realizada por meio de 
interceptações telefônicas, verificou-se que esta pessoa somente 
guardava os entorpecentes, que foram apreendidos em cumprimento a 
mandado de busca e apreensão, e que o paciente e os outros corréus 
eram os proprietários.

Consta dos autos, ainda, relatório da investigação policial, 
em que estão detalhados os diálogos que ensejaram a conclusão pela 
participação do paciente no tráfico de drogas (fls. 32/41).

Após representação da autoridade policial pela custódia 
processual, ratificada pelo Ministério Público, logrou o magistrado 
decretar a prisão preventiva do paciente (fl. 301/302).

Daí impetração do writ, por entender que desnecessária se 
mostra tal restrição, sendo certo que deve ser afastada, pela ausência de 
requisitos para tanto e de indícios de autoria, falta de fundamentação da 
decisão, condições pessoais favoráveis do paciente e 
desproporcionalidade com uma possível pena.

Em que pesem as razões apresentadas, não vejo como 
deferir a pretensão deduzida.

Senão, vejamos.
Não se pode dizer que a decisão guerreada seja ilegal, 

teratológica, ou totalmente desprovida de fundamentação, para que seja 
aqui e agora revogada.

Como bem sopesado no decisum, além de se tratar de 
delito gravíssimo, presentes estão indícios suficientes de materialidade e 
autoria, constando a apreensão de vultuosa quantidade de drogas e 
diversas conversas entre ele e outras pessoas sobre os entorpecentes, 
concluindo-se que o paciente era o “patrão” do esquema (fls. 32/41). 
Ressalta-se diálogo entre ele e a namorada, em que o paciente confirma 
a propriedade das drogas apreendidas (resenha 12 fls. 38/39).

Ademais, qualquer outra medida cautelar, realmente, seria 
insuficiente para a garantia da ordem pública e segurança da população, 
pois todas elas implicam na sua liberdade, o que facilitaria a reiteração da 
mesma conduta, disseminando as drogas pela coletividade e com 
resultados desastrosos, destacando-se que, em tese, o paciente participa 
ativamente da quadrilha, facilitando o seu retorno à venda de 
entorpecentes.

[...]
Dessa feita, não se trata de abstrata a fundamentação do 

MM. Magistrado a quo que bem entendeu determinar a cautelar com o 
intuito de resguardar a ordem pública e, consequentemente, o bem da 
sociedade.

Houve, em verdade, análise concreta do presente caso, em 
que, sopesando o contexto fático do delito pelo qual foi denunciado o 
paciente, verificou a necessidade da prisão preventiva para inviabilizar 
que ele continue delinquindo.

Quanto aos atributos pessoais favoráveis que ostentaria o 
paciente, o que se admite apenas a título de argumentação, tais fatores 
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não implicam sempre, de forma automática, na concessão da liberdade 
provisória, devendo ser sopesados com as demais circunstâncias acima 
expostas.

Novamente apenas em prol do debate, se condenado o 
paciente, não é possível inferir como certo o cumprimento de pena em 
regime diverso do fechado, para que esta custódia cautelar se mostre 
mais gravosa que a pena.

Dessa forma, não restou demonstrado o constrangimento 
ilegal aludido a ser reparado pela via deste remédio constitucional.

Ante o exposto, denega-se a ordem impetrada (fls. 
476/479).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade do paciente e a 

gravidade concreta do delito, evidenciadas pela quantidade da droga apreendida (6,48 

kg de maconha).

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DIVERSIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 

Documento: 1614193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  7 de 4



 
 

 

do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos (480g de maconha, 33g de crack, 5.9g de 
cocaína e uma balança de precisão), com indícios apontando para a 
prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 
periculosidade concreta do agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar 
a reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 65.692/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em que se 
deu o flagrante, justificam o encarceramento cautelar para garantia 
da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

Documento: 1614193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  8 de 4



 
 

 

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga apreendida 
- 156,20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam ser a prisão 
preventiva indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e 
garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
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SUPERADA.
1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 

de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
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adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 

Documento: 1614193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  11 de 4



 
 

 

corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.
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